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A LEI DE 3 DE MAIO DE 1844

Em matÃ©ria de regulamentaÃ§Ã£o, esta lei constitui, ainda atualmente, a base da organizaÃ§Ã£o geral da caÃ§a, que considera as
espÃ©cies cinegÃ©ticas como um produto a colher.

Uma parte substancial das disposiÃ§Ãµes data do sÃ©culoÂ XX. Em primeiro lugar, a questÃ£o da estruturaÃ§Ã£o dos territÃ³rios foi
objeto da Lei 64-696, de 10 de julho de 1964, conhecida por Lei Â«VerdeilleÂ».
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Esta lei preconiza a criaÃ§Ã£o das AssociaÃ§Ãµes Comunais e Intercomunais de CaÃ§a Aprovadas. De destacar ainda a instauraÃ§Ã
£o do dispositivo administrativo de indemnizaÃ§Ã£o dos danos da caÃ§a maior, criado em 1969. A obrigaÃ§Ã£o de passar um
exame prÃ©vio Ã  obtenÃ§Ã£o da licenÃ§a de caÃ§a - que nÃ£o Ã© uma medida de somenos importÃ¢ncia - foi imposta em 1975.

Paralelamente Ã  evoluÃ§Ã£o do direito da caÃ§a nacional, emergiram os primeiros diplomas de direito internacional e comunitÃ¡rio
relativos Ã  conservaÃ§Ã£o da fauna e da flora. As noÃ§Ãµes de ecologia e de conservaÃ§Ã£o das espÃ©cies nÃ£o sÃ£o, pois,
alheias Ã  regulamentaÃ§Ã£o da caÃ§a.

A LEI DE 26 DE JULHO DE 2000

Por fim, a LeiÂ 2000-698 lanÃ§a as bases jurÃ dicas e regulamentares da caÃ§a em FranÃ§a. Esta Lei serÃ¡ completada pelas Leis de
30 de julho de 2003 e de 23 de fevereiro de 2005, que alteram algumas das suas disposiÃ§Ãµes, nomeadamente em matÃ©ria de
licenÃ§as de caÃ§a, de posse ou de venda de espÃ©cies cibernÃ©ticas ou ainda de indemnizaÃ§Ãµes.

Transversalmente a todas estas leis, a base jurÃ dica da caÃ§a pode constar do artigo L 420-1 do CÃ³digo do Ambiente.

Este artigo permite a criaÃ§Ã£o de estabelecimentos ou a reorientaÃ§Ã£o das missÃµes de uma sÃ©rie de estabelecimentos que
tÃªm por objetivo a boa gestÃ£o da caÃ§a em FranÃ§a:

O Conselho Nacional da CaÃ§a e da Fauna Selvagem

Trata-se de um Ã³rgÃ£o consultivo prÃ³ximo do ministÃ©rio que tutela a caÃ§a e que tem por objetivo preservar a fauna selvagem,
desenvolver o capital cinegÃ©tico dos territÃ³rios, no respeito dos equilÃ brios biolÃ³gicos, e melhorar as condiÃ§Ãµes do exercÃ cio
da caÃ§a.

 

O Secretariado Nacional da CaÃ§a e da Fauna Selvagem

Zela pelo respeito da regulamentaÃ§Ã£o, organiza o exame para a obtenÃ§Ã£o da licenÃ§a de caÃ§a e celebra convenÃ§Ãµes com
as federaÃ§Ãµes de caÃ§adores.

 

A FederaÃ§Ã£o Nacional de CaÃ§adores

Estrutura administrativa que agrupa todas as federaÃ§Ãµes departamentais. Visa a promoÃ§Ã£o e a defesa da caÃ§a e gere um
fundo cinegÃ©tico nacional destinado a compensar os danos provocados pelas espÃ©cies de caÃ§a maior.

 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006074220&idArticle=LEGIARTI000006833763&dateTexte=&categorieLien=cid


A FederaÃ§Ã£o Regional de CaÃ§adores

Representa as federaÃ§Ãµes departamentais e interdepartamentais de uma mesma regiÃ£o administrativa.

Todas estas estruturas zelam pelo bom funcionamento da prÃ¡tica da caÃ§a em FranÃ§a e pelo respeito da regulamentaÃ§Ã£o.

Assim, da emissÃ£o de licenÃ§as de caÃ§a aos perÃ odos de caÃ§a anuais, passando pelas armas e muniÃ§Ãµes autorizadas, as
especificidades departamentais e as responsabilidades do caÃ§ador, tudo estÃ¡ regulamentado e tudo Ã© vigiado. Com efeito, os
agentes do Secretariado Nacional da CaÃ§a e da Fauna Selvagem tÃªm por missÃ£o fazer respeitar a legislaÃ§Ã£o.

A ForÃªt Investissement Ã© uma agÃªncia dotada de proficiÃªncia na compra e venda de propriedades e coutos de caÃ§a
que lhe permitirÃ£o exercer todas as prÃ¡ticas de caÃ§a possÃ veis e regulamentadas. Uma seleÃ§Ã£o realizada pela
ForÃªt Investissement.

Fontes: SÃ tio Internet da AssociaÃ§Ã£o Nacional de CaÃ§adores de CaÃ§a Maior

A ComissÃ£o Departamental da CaÃ§a e da Fauna Selvagem

A FederaÃ§Ã£o Departamental de CaÃ§adores

As associaÃ§Ãµes cinegÃ©ticas especializadas (espÃ©cies cinegÃ©ticas aquÃ¡ticas, montaria, etc.)


